
Cachoeiro de Itapemirim, 12 de maio de 2022.

VETO AO PROJETO DE LEI Nº 09/2022

Exmº. Sr.
BRÁS ZAGOTTO
Presidente da Câmara Municipal
Nesta

Senhor Presidente,

Cumpre-me comunicar a essa Douta Câmara Municipal que, nos termos do artigo 69,

inciso V da LOM, cc Artigo 66, § 2° da CF/88, VETEI o Projeto de Lei n° 09/2022,

desse Legislativo Municipal, aprovado na sessão ordinária do dia 26/04/2022, que

“DISPÕE SOBRE A ENTRADA DE PASSAGEIROS MENORES DE CINCO ANOS DE IDADE NO

TRANSPORTE PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, com base nos pareceres da

Diretoria de Regulação e da Coordenadoria Jurídica da AGERSA, constantes do

Processo Digital n° 24674/2022, e que seguem em anexo.

Sendo assim, remeto o respectivo veto a essa Casa de Leis para apreciação na

forma do artigo 51 da LOM.

Atenciosamente,

VICTOR DA SILVA COELHO
Prefeito
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Processo n° 24.674/2022 
 
 
Análise do Projeto de Lei nº 09/2022  
 
 
Conforme relatado nos autos, o presente processo trata de projeto de lei de 
iniciativa da Câmara de Vereadores que versa sobre o serviço público de 
transporte coletivo municipal, cuja análise passamos a fazer conforme 
determinado pela Presidência da AGERSA no despacho de fls 18 (peça digital 8.1).  
 
Inicialmente informamos que, pelo Princípio da Simetria, a iniciativa de leis que 
disponham sobre serviços públicos compete privativamente ao chefe do Poder 
Executivo Municipal, de modo que a propositura, pelo Legislativo, de qualquer 
projeto de lei que trate do transporte coletivo é eivado de inconstitucionalidade 
por ofensa ao art. 61, §1, inc. II, “b” da Constituição Federal. 
 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias 
cabe (...). 
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República 
as leis que: 
II - disponham sobre: 
b) organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da 
administração dos Territórios; (grifo nosso) 

Segundo orientação do STF, o dispositivo supracitado é de observância obrigatória 
para os Estados, Municípios e o Distrito Federal, de maneira que, as matérias cujo 
processo legislativo em âmbito federal dependa de iniciativa privativa do chefe do 
Poder Executivo Federal (art. 61, §1 da CF), os demais antes federados deverão 
sujeitar-se de forma análoga.1 
 

Supremo Tribunal Federal (STF) - RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO: ARE 1298415 PE 
0005823-77.2016.8.17.2480 - (...) APELAÇÃO. 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. (...) APLICAÇÃO DO 
ART. 61, § 1º, II, A DA CF/88. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. 
COMPETÊNCIA E INICIATIVADA CÂMARA DOS 
VEREADORES. CONSTITUCIONALIDADE. 1. À vista do 
princípio da simetria, os Estados e Municípios deverão 
respeitar, no âmbito de suas competências autônomas, 

 

1ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito Constitucional Descomplicado. 11º ed., rev. e 
atual. São Paulo: Método. 2013, p. 525. 
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as regras do processo legislativo federal de tal modo 
que a Constituição Estadual e a Lei Orgânica Municipal 
sejam simétricas à Constituição Federal. (grifo nosso) 

 
Sendo assim, mesmo que o município tenha competência para legislar uma matéria 
de interesse local, tal como asseverado pela procuradora nos autos, se o seu 
conteúdo tratar de serviço público a iniciativa caberá unicamente ao Chefe do 
Poder Executivo, ou seja, o Prefeito Municipal.  
 
Diante disso, entendemos, smj, que o Projeto de Lei nº 09/2022, de autoria do 
vereador Adriano Pereira Veridiano, padece de vício formal de constitucionalidade, 
tendo em vista que, apesar do serviço de transporte coletivo urbano ser 
competência municipal, a iniciativa para sua regulamentação compete 
privativamente ao Prefeito nos termos supracitados. 

Neste caso, a Administração tem o dever de vetar o projeto (veto jurídico), 
exercendo, dessa forma, o controle de constitucionalidade preventivo, ou seja, 
antes do mesmo se transformar em lei2, uma vez que o Poder Executivo, assim 
como os demais Poderes da República, está obrigado a agir de acordo com os 
comandos constitucionais, não sendo razoável, portanto, admitir que o Prefeito 
permanecesse inerte frente a um projeto de lei contrário à Constituição3. 

O exercício à prerrogativa do veto tem como fundamento, também pelo Princípio 
da Simetria, o art. 66, §1 da CF, o qual dispõe competir ao Chefe do Poder Executivo 
vetar projeto de lei quando este for inconstitucional, sendo a inconstitucionalidade 
um dos motivos que justificam e autorizam a prática do veto4.    

Tal compreensão decorre do Princípio da Supremacia da Constituição, que por sua 
vez produz efeitos que atingem todos os Poderes Constituídos, os quais devem 
permitir apenas a criação de leis que se coadunam com a Constituição, de maneira 
que a formação de uma espécie normativa contrária ao texto constitucional 
implicaria na negativa da própria Constituição. 

Por fim, ressaltamos ainda que tecnicamente a medida estabelecida no projeto de 
lei em questão poderá impactar negativamente a própria operação do serviço de 
transporte coletivo municipal, pois o motorista teria que sair do seu local de 

 

2LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 31º ed., rev., atual. e ampl. São Paulo: 
Saraiva. 2009, p. 165. 
3ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito Constitucional Descomplicado. 11º ed., rev. e 
atual. São Paulo: Método. 2013, p. 800. 
4 ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente, op. cit., p. 800. 
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trabalho para realizar o recolhimento de passagem daqueles passageiros que 
vierem a embarcar pela porta traseira do coletivo, o que aumentaria o tempo do 
ônibus parado no ponto, ocasionando assim atrasos no cumprimento das viagens.    
 
Além disso, as crianças de até 05 (cinco) anos de idade têm opção de passar por 
cima da roleta para fazer jus a sua gratuidade, praxe que sempre foi adotada no 
serviço de transporte coletivo, sem a necessidade, portanto, de terem que se 
rastejar por debaixo da roleta. 
 
Outro agravante que merece atenção é o fato de que o Projeto de Lei nº 09/2022 
pode abrir precedente para que outras pessoas realizem o embarque pela porta 
traseira do ônibus além das crianças menores de 05 (cinco) anos e seus 
respectivos acompanhantes e/ou responsáveis. 
 
Isto é, em razão da distância existente entre o local de atuação do motorista e a 
porta traseira não será possível que o mesmo tenha controle sobre os embarques 
que nela forem realizados, o que poderá ocasionar uma evasão de passageiros 
pagantes, prejudicando assim o equilíbrio econômico-financeiro da concessão e a 
modicidade tarifária. 
 
Diante disso, é possível concluir que o projeto de lei tratado nesta ocasião causa 
prejuízos não somente ao mundo jurídico, por ser inconstitucional, como também 
ao interesse público, sendo igualmente sujeito ao veto político previsto, da mesma 
forma, no art. 66, §1 da CF. 
 
Isto posto, sugerimos que o Projeto de Lei nº 09/2022 seja vetado pelo Prefeito, 
enquanto Chefe do Poder Executivo Municipal, com fulcro no art. 66, §1 da CF, por 
ofensa ao interesse público e vício formal de constitucionalidade, haja vista não 
respeitar a regra de iniciativa contida no art. 61, §1, inc. II, “b” da CF. 
 
Cachoeiro de Itapemirim-ES, 10/05/2022. 
 
 

AUGUSTO MILHORATO CALLEGARIO 
Diretor de Regulação I – AGERSA 

Portaria nº 004/2021 

Autenticar documento em https://processos.cachoeiro.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3300310035003300300034003A00540052004100, Documento 

assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

Autenticar documento em https://cachoeiro.nopapercloud.com.br/spl/autenticidade 
com o identificador 3100350030003700390037003A005000, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



Processo: 24674/2022 - PLOLEG 6/2022 

Fase Atual: DAR PROVIDENCIA 

Ação Realizada: Seguir 
Próxima Fase: DAR PROVIDENCIA

 
 
 
De: AGERSA - COORDENADOR JURIDICO
 
Para: AGERSA - DIRETOR PRESIDENTE
 
 
 
Processo 24.674/2022 
Análise e Parecer do projeto de lei 09/2022 
  
Tendo  em  vista  parecer  do  Diretor  de  Regulação,  faço  a  análise  quanto  ao  parecer
encaminhado. 
Diante das análises trazidas aos autos, verifica-se que cabe essencialmente à Administração
Pública, e não ao legislador, deliberar sobre a administração do referido serviço, que é
fundada em escolha de gestão, na qual é vedada intromissão de qualquer outro poder. 
Pacificado na doutrina e na jurisprudência, que ao Poder Executivo cabe primordialmente a
função de administrar, que se revela em atos de planejamento, organização, direção e
execução de atividades inerentes ao Poder Público. 
De outro lado, ao Poder Legislativo, de forma primacial, cabe a função de editar leis, ou seja,
atos normativos revestidos de generalidade e abstração. 
Ressaltando o ensinamento de Hely Lopes Meirelles, anotando que “a Prefeitura não pode
legislar, como a Câmara não pode administrar. (...) O Legislativo edita normas; o
Executivo pratica atos segundo as normas. Nesta sinergia de funções é que
residem a  harmonia  e  independência  dos  Poderes,  princípio  constitucional
(art.2º) extensivo ao governo local. Qualquer atividade, da Prefeitura ou Câmara,
realizada com usurpação de funções é nula e inoperante”. 
Aduz ainda que “todo ato do Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara – como
também  toda  deliberação  da  Câmara  que  invadir  ou  retirar  atribuição  da
Prefeitura ou do Prefeito – é nulo, por ofensivo ao princípio da separação de
funções dos órgãos do governo local (CF, art. 2º c/c o art. 31), podendo ser
invalidado pelo Poder Judiciário” (Direito Municipal Brasileiro, 15. ed., atualizada
por Márcio Schneider Reis e Edgard Neves da Silva, São Paulo, Malheiros, 2006,
p. 708 e 712). 
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 Sendo assim, quando a pretexto de legislar, o Poder Legislativo administra, editando leis
que  equivalem  na  prática  a  verdadeiros  atos  de  administração,  viola  a  harmonia  e
independência que devem existir  entre os poderes estatais. Enuncia a jurisprudência a
impenetrabilidade da reserva instituída em favor do Chefe do Poder Executivo Municipal seja
para deflagrar o processo legislativo seja para editar normas em sua esfera própria de
competência: 
  
  

“RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO E SEPARAÇÃO DE PODERES. -
O princípio constitucional da reserva de administração impede
a  ingerência  normativa  do  Poder  Legislativo  em matérias
sujeitas  à  exclusiva  competência  administrativa  do  Poder
Executivo. (...)” (STF, ADI-MC 2.364-AL, Tribunal Pleno, Rel.
Min. Celso de Mello, 01-08-2001, DJ 14-12-2001, p. 23). 
“(...) 2. As restrições impostas ao exercício das competências
constitucionais conferidas ao Poder Executivo, entre elas a
fixação de políticas públicas, importam em contrariedade ao
princípio da independência e harmonia entre os Poderes (...)”
(STF, ADI-MC-REF 4.102-RJ, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cármen
Lúcia, 26-05-2010, v.u., DJe 24-09-2010). 
  
“RESERVA DE  ADMINISTRAÇÃO E SEPARAÇÃO DE PODERES.
- O princípio constitucional da reserva de administração
impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em
matér ias  su je i tas  à  exc lus iva  competênc ia
administrativa  do  Poder  Executivo.  É  que,  em  tais
matérias,  o  Legislativo não se qualifica  como instância  de
revisão  dos  atos  administrativos  emanados  do  Poder
Executivo. Precedentes. Não cabe, ao Poder Legislativo, sob
pena de desrespeito ao postulado da separação de poderes,
desconstituir,  por  lei,  atos  de  caráter  administrativo  que
tenham  sido  editados  pelo  Poder  Executivo  no  estrito
desempenho de suas privativas atribuições institucionais. Essa
prática  legislativa,  quando  efetivada,  subverte  a  função
primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do
poder, representa comportamento heterodoxo da instituição
parlamentar  e  importa  em  atuação  ‘ultra  vires’  do  Poder
Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica,
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exorbitar  dos  limites  que  definem  o  exercício  de  suas
prerrogativas institucionais” (STF, ADI-MC 776-RS, Tribunal
Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, 23-10-1992, v.u., DJ 15-12-
2006, p. 80). 
  
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N.º 11.830,
DE 16 DE SETEMBRO DE 2002, DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO  SUL.  ADEQUAÇÃO  DAS  ATIVIDADES  DO  SERVIÇO
PÚBLICO ESTADUAL E DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO
PÚBLICOS  E  PRIVADOS  AOS  DIAS  DE  GUARDA  DAS
DIFERENTES  RELIGIÕES  PROFESSADAS  NO  ESTADO.
CONTRARIEDADE AOS ARTS. 22, XXIV; 61, § 1.º, II, C; 84,
VI,  A;  E  207 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  No que toca  à
Administração Pública estadual, o diploma impugnado padece
de  vício  formal,  uma  vez  que  proposto  por  membro  da
Assembleia Legislativa gaúcha, não observando a iniciativa
privativa  do  Chefe  do  Executivo,  corolário  do  princípio  da
separação de poderes. Já, ao estabelecer diretrizes para as
entidades  de  ensino  de  primeiro  e  segundo  graus,  a  lei
atacada  revela-se  contrária  ao  poder  de  disposição  do
Governador do Estado, mediante decreto, sobre a organização
e  funcionamento  de  órgãos  administrativos,  no  caso  das
escolas públicas (...)” (RTJ 191/479). 
  
“À luz do princípio da simetria, são de iniciativa do Chefe do
Poder  Executivo  estadual  as  leis  que  versem  sobre  a
organização administrativa  do Estado,  podendo a  questão
referente à organização e funcionamento da Administração
Estadual,  quando  não  importar  aumento  de  despesa,  ser
regulamentada  por  meio  de  Decreto  do  Chefe  do  Poder
Executivo (art. 61, § 1º, II, e e art. 84, VI, a da Constituição
federal)”  (STF,  ADI  2.857-ES,  Tribunal  Pleno,  Rel.  Min.
Joaquim Barbosa, 30-08-2007, v.u., DJe 30-11-2007). 
  
“CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.  LEI  QUE  ATRIBUI
TAREFAS  AO  DETRAN/ES,  DE  INICIATIVA  PARLAMENTAR:
INCONSTITUCIONALIDADE.  COMPETÊNCIA  DO  CHEFE  DO
PODER EXECUTIVO. C.F, art. 61, § 1°, n, e, art. 84, II e VI.
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Lei 7.157, de 2002, do Espírito Santo. 
  
I. - É de iniciativa do Chefe do Poder Executivo a proposta de
lei que vise a criação, estruturação e atribuição de órgãos da
administração pública: C.F, art. 61, § 1°, II, e, art. 84, II e VI. 
II. - As regras do processo legislativo federal, especialmente
as que dizem respeito à iniciativa reservada, são normas de
observância obrigatória pelos Estados-membros. 
III. - Precedentes do STF. 
IV - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente”
(STF, ADI 2.719-1-ES, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso,
20-03-2003, v.u.). 
“III  -  Independência  e  Separação  dos  Poderes:  processo
legislativo: iniciativa das leis: competência privativa do Chefe
d o  E x e c u t i v o .  P l a u s i b i l i d a d e  d a  a l e g a ç ã o  d e
inconstitucionalidade  de  expressões  e  dispositivos  da  lei
estadual questionada, de iniciativa parlamentar, que dispõem
sobre criação, estruturação e atribuições de órgãos específicos
da Administração Pública, criação de cargos e funções públicos
e estabelecimento de rotinas e procedimentos administrativos,
que são de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo
(CF,  art.  61,  §  1º,  II,  e),  bem  como  dos  que  invadem
competência privativa do Chefe do Executivo (CF, art. 84, II)”
(STF,  ADI-MC  2.405-RS,  Tribunal  Pleno,  Rel.  Min.  Carlos
Britto, 06-11-2002, DJ 17-02-2006, p. 54). 
  
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE ORIGEM
PARLAMENTAR.  ORGANIZAÇÃO  DA  POLÍCIA  MILITAR  DO
ESTADO DE SÃO PAULO. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. As
regras  previstas  na  Constituição  Federal  para  o  processo
legislativo  aplicam-se  aos  Estados-membros.  Compete
exclusivamente ao Governador a iniciativa de leis que cuidem
da estruturação e funcionamento de órgãos vinculados ao
Poder Executivo (CF, artigos 61, § 1º, II, ‘e’; e 144, § 6º).
Precedentes. Inconstitucionalidade da Lei 10890/01, do Estado
de São Paulo. Ação julgada procedente” (STF, ADI 2646-SP,
Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Corrêa, 20-03-2003, v.u., DJ
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23-05-2003, p. 30). 
  
 Não bastasse a incidência do art. 144 da Constituição Estadual limitando o Município aos
preceitos estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, em se tratando de processo
legislativo é princípio que as normas do modelo federal são aplicáveis e extensíveis por
simetria às demais órbitas federativas. Neste sentido pronuncia a jurisprudência: 
  

“as regras do processo legislativo federal, especialmente as
que dizem respeito  à  iniciativa  reservada,  são  normas  de
observância obrigatória pelos Estados-membros” (STF, ADI
2.719-1-ES,  Tribunal  Pleno,  Rel.  Min.  Carlos  Velloso,
20-03-2003, v.u.). 
“(...) I. - As regras básicas do processo legislativo federal são
de  observância  obrigatória  pelos  Estados-membros  e
Municípios. (...)” (STF, ADI 2.731-ES, Tribunal Pleno, Rel. Min.
Carlos Velloso, 02-03-2003, v.u., DJ 25-04-2003, p. 33). 
“(...)  2.  A Constituição do Brasil,  ao conferir  aos Estados-
membros a capacidade de auto-organização e de autogoverno
--- artigo 25, caput ---, impõe a obrigatória observância de
vários  princípios,  entre  os  quais  o  pertinente  ao  processo
legislativo. O legislador estadual não pode usurpar a iniciativa
legislativa do Chefe do Executivo, dispondo sobre as matérias
reservadas a essa iniciativa privativa. (...)” (STF, ADI 1.594-
RN, Tribunal Pleno, Rel. Min. Eros Grau, 04-06-2008, v.u., DJe
22-08-2008). 
“(...) I. - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no
sentido de que as regras básicas do processo legislativo da
Constituição  Federal,  entre  as  quais  as  que  estabelecem
reserva de iniciativa legislativa, são de observância obrigatória
pelos estados-membros. (...)” (RT 850/180). 
  
“(...)  1.  A Constituição do Brasil,  ao conferir  aos Estados-
membros a capacidade de auto-organização e de autogoverno
(artigo 25, caput), impõe a obrigatória observância de vários
princípios, entre os quais o pertinente ao processo legislativo,
de  modo que  o  legislador  estadual  não  pode  validamente
dispor sobre as matérias reservadas à iniciativa privativa do
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Chefe do Executivo. (...)” (RTJ 193/832). 
  
Assim, clara a inconstitucionalidade da norma impugnada por vício de iniciativa e por afronta
à reserva de administração, por incompatibilidade. Ness sentido, os arts. 30, inciso V, e 175,
da Constituição Federal, de observância obrigatória pelos Municípios, dispõem que: 

  
Art. 30. Compete aos Municípios: 
(...) 
V  -  organizar  e  prestar,  diretamente  ou  sob  regime  de
concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse
local,  incluído  o  de  transporte  coletivo,  que  tem  caráter
essencial; 
(...) 
Art.  175.  Incumbe  ao  Poder  Público,  na  forma  da  lei,
diretamente  ou  sob  regime  de  concessão  ou  permissão,
sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 

  
Desde modo, cumpre ao legislador municipal, tão somente, organizar os serviços públicos
municipais, observadas as competências de cada um dos poderes locais para a iniciativa
legislativa, e observadas, sempre, as regras insculpidas nas Cartas Federal e Estadual. 
Portanto, nos termos acima explanados, opino pela inconstitucionalidade do dispositivo do
Projeto de Lei 09/2022 da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim que trata sobre a
administração de entrada e saída de crianças pelas portas traseiras dos ônibus. 
  
Atenciosamente 
Cachoeiro de Itapemirim, ES, 11 de maio de 2022. 
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Cachoeiro de Itapemirim-ES, 11 de maio de 2022.
 
 

BRAULYO LIMA DAVER E SOUZA 
COORDENADOR JURIDICO - Mat.  

 
 
 

 
 

Tramitado por, BRAULYO LIMA DAVER E SOUZA, Mat. 
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